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AMM

Nº 70043569490

2011/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. inépcia da inicial afastada. devido processo legislativo. Regular vigência da Lei Municipal n.º 581/2011. Ausência de vício formal.  Cargos em Comissão em descompasso com as previsões constitucionais. Presença de vício de constitucionalidade de ordem material. Causa de pedir aberta. Violação ao disposto nos artigos 20, caput, e §4º, e 32, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput, e incisos II e V, da Constituição Federal, na forma do artigo 8º, caput, da Constituição do estado. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70043569490


	Comarca de Porto Alegre

	MESA DIRETORA DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANUDOS DO VALE


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE CANUDOS DO VALE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da presente declaração pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação do acórdão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Irineu Mariani, Elaine Harzheim Macedo, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Genaro José Baroni Borges, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.

Porto Alegre, 28 de maio de 2012.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Tem-se ação direta de inconstitucionalidade, proposta pela Mesa Diretora da Câmara Municipal de Canudos do Vale, objetivando retirar, do ordenamento jurídico a Lei Municipal n.° 581/2011, de 03 de fevereiro de 2011, daquele Município, que dispõe sobre os cargos de empregos do pessoal contratado e cargos em comissão e estabelece plano de carreira e pagamento e dá outras providências. 

Alega que a Lei n.º 581/2011 foi sancionada quando ainda tramitava na Câmara de Vereadores o Projeto de Lei n.º 001/2011 sobre a mesma matéria. Informa, que o Projeto de Lei n.º 004/2011 não chegou a ser aprovado conforme ofício encaminhado ao Chefe do Poder Executivo local. Sustenta, assim, que a norma padece de inconstitucionalidade formal, haja vista sua aprovação sem o devido processo legislativo. Destaca a impossibilidade de criação de cargos sem a respectiva autorização legal. 

Por fim, postula a concessão de liminar suspensiva dos efeitos da lei inquinada de inconstitucional, até decisão definitiva da demanda, bem como a procedência da ação, determinando-se a retirada da lei em questão do ordenamento jurídico, a determinação de dispensa dos contratados que ocupam os cargos de Farmacêutico, Coordenador Geral da Administração e Engenheiro, ante a ausência de autorização legal, e a imposição, ao Administrador Municipal, de restituição dos valores alcançados aos obreiros contratados com esteio na lei atacada, seus impostos e demais gastos efetuados pela municipalidade em decorrência de tais contratações. Juntou documentos (fls. 02-196).

A liminar foi deferida (fls. 199/200).

O Município, notificado, prestou informações, aduzindo, em síntese, a constitucionalidade dos cargos impugnados, alegando que foram mantidas todas as exclusões referidas nas emendas ao Projeto de Lei n.º 001/2011, tendo sido encaminhado o Projeto de Lei n.º 004/2011. Que, conforme o ofício n.º 020/2011, obteve aprovação unânime na Câmara Municipal, em sessão de 1º de fevereiro de 2011, sendo sancionada a Lei n.º 581/2011, que alterou os dispositivos do plano de carreira previstos no Projeto de Lei n.º 001/2011, apenas na parte vetada - cargos de Farmacêutico e Coordenador Geral - e a forma de recrutamento para o cargo de Engenheiro. 

Alega, contudo, que somente após ter sido sancionada a lei, foi retificada a ata datada de 1º de fevereiro de 2011 e enviada informação no sentido de que o Projeto de Lei n.º 004/2011 ainda estaria em tramitação. Por fim, aduziu que a ação tem por objetivo apenas descaracterizar a ata, que, segundo sustenta, teria sido retificada após a sanção da lei em comento para embasar a demanda. 

Refere, ainda, que a lei questionada não criou cargos temporários, mas definiu o plano de carreira e os salários dos servidores já contratados e dos comissionados. Por fim, alega que a exordial não aponta os artigos da Constituição Estadual que estariam sendo violados. Requereu a extinção do processo sem julgamento do mérito e, sendo afastada a preliminar de inépcia da inicial, a improcedência da ação. Juntou documentos (fls. 218-358).

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 361).

Foram os autos ao Ministério Público, que lançou parecer no sentido da parcial procedência da ação (fls. 363-375).

A seguir, a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores do Município acostou pedido para que os fatos relativos à suposta fraude processual fossem submetidos à análise do Procurador-Geral de Justiça, bem como juntou documentos (fls. 378-413), após o que foi determinada a abertura de vista ao requerido, ao Procurador-Geral do Estado e ao Ministério Público (fl. 415).

Veio novo pedido da autora, oportunidade em que juntou novos documentos e requereu a procedência da ação (fls. 422-427).

O Município, por seu turno, postulou a manutenção dos documentos juntados por ocasião das informações prestadas.

O Procurador-Geral do Estado, atuando nos limites de sua competência constitucional, requereu o julgamento da ação, bem como fosse dada ciência ao Ministério Público, para a adoção das medidas eventualmente cabíveis, em decorrência dos fatos relatados (fls. 434-435).

Em nova manifestação, o Município, argumentando haver inúmeros prejuízos decorrentes da suspensão, in limine, da Lei n.º 581/2011, pugnou pela reconsideração da decisão proferida em sede liminar (fls. 438-440).

Recebido o pedido de reconsideração, o Relator, Desembargador Alexandre Mussoi Moreira, determinou o prévio cumprimento do teor do despacho da fl. 415 (fl. 442).

Novamente, os autos foram remetidos ao Ministério Público.

Com Parecer, vieram os autos conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Alexandre Mussoi Moreira (RELATOR)

Em primeiro lugar, cumpre assinalar que se mostra incabível, nos limites da ação direta de inconstitucionalidade, a apuração de fatos estranhos à adequação ou não da espécie normativa ao texto constitucional.

Assim dispõe o artigo 24 da Lei n.º 9.868/99:

Art. 24. Proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á improcedente a ação direta ou procedente eventual ação declaratória; e, proclamada a inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente a ação direta ou improcedente eventual ação declaratória.

Portanto, no âmbito da presente ação, descabe julgamento que não se mostre diretamente relacionado ao enquadramento, ou não, da Lei Municipal n.º 581, de 03 de fevereiro de 2011, do Município de Canudos do Vale, aos ditames constitucionais.

Relativamente às alegações de supostas irregularidades havidas no curso do processo legislativo, que, diga-se, não foram objeto de inconformidade em momento anterior à edição da norma impugnada, cumpre esclarecer que já foram levadas ao conhecimento do agente ministerial com atribuição para a adoção de eventuais providências, seja na seara cível, de improbidade administrativa e criminal, nos termos do informado na parte final do item 4 da manifestação das fls. 363-375.

De outro turno, cumpre rechaçar a prefacial de inépcia da inicial arguida pelo Município, tendo em vista que a inicial, ainda que não prime pelo rigor técnico, perfaz, modo satisfatório, os requisitos elencados no artigo 3º da Lei n.º 9.868/99
, possibilitando o pleno enfrentamento das questões suscitadas.No mérito, importa, primeiramente,  dizer que a análise da documentação acostada aos autos permite concluir que as etapas regularmente previstas e que antecederam a aprovação da Lei Municipal n.º 581/2011, a despeito das manifestações lançadas nos autos, tiveram regular tramitação, de modo a contemplar, integralmente, o devido processo legislativo.

Os documentos de fls. 298-303 - cópia do Ofício n.º 020/2011, datado de 1º de fevereiro de 2011, e cópia da Ata n.º 01/2011, da mesma data, ambos provenientes da Câmara Municipal de Vereadores - demonstram que o processo legislativo deu-se de modo regular, em todas as suas etapas, culminando na edição da Lei Municipal n.º 581/2011, ora questionada.

Dispõe a Ata n.º 01/2011, da sessão realizada em 1º de fevereiro de 2011:

“(...) Após lida a Mensagem Justificativa do Projeto de Lei 004/2011, o mesmo foi colocado em discussão e, em seguida em votação, sendo aprovado por unanimidade. (...)”.

No Ofício CM n.º 020/2011, consta:

“Encaminho a Vossa Excelência para as devidas providências os Projetos de Lei do Executivo Municipal, aprovados por unanimidade na Reunião Ordinária do dia 01 de fevereiro de 2011:

(...)

PL n.º 004/2011 – “Altera dispositivos no Plano de Carreira e de Pagamento dos Quadros de Empregos do Pessoal Contratado e Cargos em Comissão, cria cargos e empregos que menciona, e dá outras providências”.

Assim, ainda que a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores tenha, em data posterior, informado que referida aprovação foi decorrente de equívoco, pois o Projeto de Lei n.º 004/2011 estaria, ainda, em pauta, o fato é que os documentos supra-referidos não deixam margem à interpretação diversa, permitindo única conclusão, a de que houve a efetiva aprovação do Projeto de Lei n.º 004/2011, decorrendo daí a regular vigência da Lei n.º 581/2011.

No que diz com a notícia trazida pelo demandado, que afirma que a Câmara teria, em data posterior, feito constar informações diversas das originalmente lançadas nos documentos de fls. 87-88, cumpre destacar que a análise da veracidade de tais circunstâncias e a correlata responsabilização, refoge ao objeto da presente ação, que se dá na restrita seara do controle concentrado de constitucionalidade.

Da mesma forma, descabe, no âmbito desta ação, eventual apuração quanto à prática de atos de improbidade administrativa, o que deve ser averiguado pela Promotoria de Justiça, responsável pelo atendimento ao Município de Canudos do Vale.

A norma impugnada não apresenta vício formal de inconstitucionalidade, consistente em defeito ou ausência do correspondente procedimento prévio de tramitação junto à Casa Legislativa,pois houve a implementação, modo pleno, do correlato processo legislativo, conforme se constata da prova acostada ao feito.

Lendo o artigo 33 da Lei Municipal n.º 581/2011, vê-se que foram criados cargos em comissão sem a devida observância às regras constitucionais acerca da contratação mediante provimento em comissão, o que acarreta a inconstitucionalidade, de ordem material, de parte desse dispositivo.

Cumpre destacar que, no controle abstrato de constitucionalidade, o STF já pacificou entendimento no sentido de que a cognoscibilidade da questão constitucional não se limita aos fundamentos invocados pelo autor da ação, não restando, pois, vinculado à causa de pedir, podendo, por isso mesmo, declarar a inconstitucionalidade com fundamento diverso do apontado na peça vestibular (v.g.: ADIN 1358 DF, Relator Ministro Sydney Sanches, julgada em 07.12.1995; ADIN MC n.º 1.896, Relator Ministro Sydney Sanches, julgada em 26.04.1996).
Assim, considerando a peculiar amplitude da análise quanto à causa de pedir na presente ação e, em homenagem ao princípio da economia processual, conclui-se pela viabilidade do reconhecimento de vício de inconstitucionalidade de caráter material, sobre parte do artigo 33 da Lei Municipal n.º 581/2011, de Canudos do Vale.

Conforme se verifica nas descrições contidas no Anexo I da Lei Municipal n.º 581/2011, as atribuições dos cargos em comissão de Diretor de Departamento, Dirigente de Equipe, Dirigente de Núcleo, Auxiliar de Gabinete e Chefe de Turma não correspondem às funções de direção, chefia ou assessoramento.

A título ilustrativo, seguem transcrições das atribuições de alguns dos cargos ora impugnados:

Categoria Funcional: DIRETOR DE DEPARTAMENTO:

(...).

a) Descrição Sintética: dirigir, planejar, organizar e controlar as atividades de um Departamento ligado diretamente à Secretaria, acompanhar os trabalhos da Secretaria, para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas. 

b) Descrição Analítica: na ausência do Secretário da pasta, responder pela Secretaria; lavrar atas, pareceres, relatórios e despachos de processos; dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos, respondendo pelos encargos a eles atribuídos; determinar a distribuição de processos de servidores subordinados, zelando pela fiel observância dos prazos fixados para seu estudo e conclusão; apresentar, quando solicitado, ao seu superior imediato, relatórios sobre os trabalhos desenvolvidos pela Secretaria; aos seus superiores imediatos, as medidas que considerar necessárias ao aperfeiçoamento ou à melhor execução dos serviços; prestar ao superior, informações e esclarecimentos sobre assuntos em fase final de decisão ou que devam subir para considerações superiores; assinar e visar documentos emitidos ou preparados pela Equipe que dirige, encaminhando-os, quando for o caso, para apreciação do superior imediato; autorizar a requisição do material necessário à execução dos serviços afetos à Secretaria e controlar sua movimentação, atender as pessoas que procuram a Prefeitura para tratar de assuntos de sua competência; propor a aplicação de medidas disciplinares que excederem a sua competência e aplicar aquelas que forem da sua alçada, nos termos da legislação em vigor, aos servidores que lhe são subordinados; executar outras tarefas correlatas determinadas por seus superiores.

CARGO/FUNÇÃO: CHEFE DE TURMA

(...).

SÍNTESE DOS DEVERES: Chefiar as atividades de uma Turma de serviço, organizando e orientando os trabalhos específicos da mesma e controlando o desempenho do pessoal, para assegurar o desenvolvimento normal das rotinas de trabalho.

Exemplo de atribuições: Analisar o funcionamento das diversas rotinas, observando o desenvolvimento e efetuando estudos e ponderações a respeito, para propor medidas de simplificação e melhoria dos trabalhos; distribuir os trabalhos, dando orientações e informações a respeito dos mesmos. Para assegurar sua eficiente execução; organizar a escala de férias do pessoal de sua turma; prestar informações sobre processos, papéis e serviços que estão sob controle e execução, a fim de que os interessados possam saber a respeito; elaborar relatórios periódicos, fazendo exposições pertinentes, para informar sobre o andamento dos trabalhos; promover o comportamento disciplinar entre os servidores sob sua responsabilidade, incentivando-os ao cumprimento dos regulamentos, ordens a instruções de serviço, para obter um clima favorável ao maior rendimento no trabalho; avaliar a produção tanto no aspecto qualificativo quanto no quantitativo, considerando a eficiência de cada servidor e os recursos materiais disponíveis, para concluir a respeito e determinar novos procedimentos, se for o caso, executar outras tarefas correlatas.(...).

Portanto, as atribuições dos cargos em comissão de Diretor de Departamento, Dirigente de Equipe, Dirigente de Núcleo, Auxiliar de Gabinete e Chefe de Turma não se coadunam às disposições constitucionais, já que, como antes destacado, não correspondem, efetivamente, às funções de direção, chefia ou assessoramento.

Outro não tem sido o posicionamento desse Tribunal de Justiça, em hipóteses semelhantes a esta, em que os cargos em comissão possuem atribuições meramente técnicas e burocráticas, v.g.:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INEPCIA DA INICIAL. INTERESSE PROCESSUAL. EFEITO REPRISTINATÓRIO. LEIS MUNICIPAIS QUE CRIARAM CARGOS EM COMISSÃO. DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. DIFERIMENTO. Petição inicial que preenche os requisitos legais. Desnecessidade de apontar objetiva e individualmente cada cargo em comissão a que a parte autora diz ser inconstitucional. Inépcia não configurada. Art. 295, parágrafo único, do CPC. Interesse processual em ver declarada a inconstitucionalidade de todas as leis que antecederam a lei que se declara inconstitucional, ainda que esta tenha expressamente revogado as leis anteriores. Efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade. Leis municipais que criam cargos em comissão, no âmbito do Poder Executivo, cujas atribuições descritas e especificadas na lei meramente são meramente técnicas e burocráticas. Criação de cargos em comissão que exige a especificação na lei das atribuições a ele relativas. Ausência que é causa, por si só, de inconstitucionalidade. Inexistência de função típica de direção, chefia e assessoramento. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Cargo de Coordenador Geral da Unidade Gestora de Projetos ajustado à exceção constitucional. Cargo de Diretor Presidente da PREVIRG, autarquia municipal, que não se trata de cargo de confiança. Indicação pelo Prefeito e aprovação pelo Legislativo Municipal. Ação não conhecida quanto ao ponto. Efeitos da declaração diferidos. Art. 27, Lei nº 9.868/99. REJEITARAM AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, CONHECERAM EM PARTE DA AÇÃO E, NA PARTE EM QUE CONHECERAM, JULGARAM-NA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039795836, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 09/05/2011). 

Evidente o vício de inconstitucionalidade material que recai sobre os cargos de Diretor de Departamento, Dirigente de Equipe, Dirigente de Núcleo, Auxiliar de Gabinete e Chefe de Turma, por estarem em inequívoco descompasso com os requisitos constitucionais, como se vê da redação dos artigos 20, caput, e § 4º, e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis, aos Municípios do Estado, por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha.

Cargos em comissão não são cargos de provimento efetivo. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles
, em obra atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho:

A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. 

Diante disso, tem-se que o cargo em comissão compreende quatro idéias: 1) excepcionalidade; 2) chefia; 3) confiança; e 4) livre nomeação e exoneração.

É inerente aos cargos em comissão a idéia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança, ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo.

Esta possibilidade está prevista no artigo 37, inciso II, parte final, da Constituição Federal, reproduzido pelo artigo 32 da Constituição Estadual, ao dispor que a investidura em cargo ou emprego público depende de concurso público, salvo quanto às nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

A confiança inerente ao cargo em comissão não é comum, exigida de todo o servidor público, mas especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Essa confiança é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes políticos, o comprometimento político e a lealdade a esses são essenciais para o próprio desempenho da função.

Celso Antônio Bandeira de Mello
, ao explicar as características dos cargos de provimento efetivo, bem explicita o caráter excepcional dos cargos em comissão, pois, segundo refere, a torrencial maioria dos cargos públicos são os de provimento efetivo, providos por concurso público.

A criação de cargos em comissão só está autorizada para casos excepcionais, pois, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, para permitir o amplo acesso dos cargos públicos. A criação dos cargos em comissão deve ser, pois, limitada, sendo tal restrição a garantia do direito da comunidade ao amplo acesso aos cargos públicos e à estabilidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

Justamente o que não se ocorre com os cargos de Diretor de Departamento, Dirigente de Equipe, Dirigente de Núcleo, Auxiliar de Gabinete e Chefe de Turma, criados pela Lei Municipal n.º 581/2011, com atribuições que não tem características de direção, chefia ou assessoramento, evidenciando inequívoco malferimento à Constituição Estadual.

O Supremo Tribunal Federal já sedimentou o entendimento de que a utilização de cargos em comissão deve se restringir às hipóteses de direção, chefia e assessoramento, não se admitindo, nessa via especial, a criação de cargos meramente técnicos, ao arrepio do ordenamento constitucional vigente (V.g.: STF, Tribunal Pleno, ADI 3706/MS, Rel. Ministro Gilmar Mendes, j. 15-08-2007, DJe 05-10-2007; STF, Tribunal Pleno, ADI 3.233/PB, rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 10-05-2007, DJ 14-09-2007, p. 30).

Por todo o exposto, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade material dos cargos de Diretor de Departamento, Dirigente de Equipe, Dirigente de Núcleo, Auxiliar de Gabinete e Chefe de Turma, criados pela Lei Municipal n.º 581/2011, de Canudos do Vale, porquanto desbordam das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 20, caput, e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal, prejudicado o pedido de reconsideração da liminar concedida, Fixado o diferimento dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, como nos feitos análogos julgados por este Órgão, em 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da publicação do acórdão.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70043569490, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA PRESENTE DECLARAÇÃO PELO PRAZO DE 180 (cento e oitenta) DIAS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."







� Art. 3º - A petição indicará: I – o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações; II – o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


�  MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Administrativo Brasileiro. 35ed. São Paulo: Malheiros, 2009.  p. 84.


� MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 12ed. São Paulo: Malheiros, 2000.  p.270.
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